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RESUMO
Reconhecida nos Estados Unidos da América como especialidade 
médica autónoma nos anos 80, a Medicina Intensiva tem, desde 
então, assumido um papel cada vez mais relevante a nível dos 
cuidados médicos hospitalares. Contudo, esta diferenciação não foi 
acompanhada pela transposição dos seus conhecimentos para a fase 
pré-graduada da formação médica, resultando em deficiência de 
competências em cuidados ao doente crítico e em emergência entre 
os estudantes de Medicina e os jovens médicos.
Neste estudo, pretendemos rever, de forma não sistemática, a 
literatura publicada nos últimos anos relativa à educação médica pré 
e recém-graduada em Medicina Intensiva.
A revisão foi efectuada nas bases de dados das plataformas PubMed, 
Sciencedirect e Google Scholar, com incidência em bibliografia 
publicada nos últimos 18 anos.
A carência de competências teóricas e técnicas básicas em Medicina 
Intensiva existente a nível dos estudantes de Medicina e dos jovens 
médicos resulta da conjugação de factores históricos e organizacionais 
inerentes a esta área do conhecimento médico. O desenvolvimento 
da educação em cuidados ao doente crítico deve ser iniciado cedo 
e mantido até ao final do curso nas escolas médicas, devendo a 
Medicina Intensiva competir pelo seu espaço dentro dos currículos 
pré-graduados actuais sendo, para tal, necessário estudar a situação 
corrente nas escolas médicas portuguesas e definir um currículo-
padrão de competências nacional.

ABSTRACT
Recognized in the United States of America as an autonomous 
medical specialty in the eighties, Intensive Care Medicine as ever since 

acquired an increasingly relevant role in inhospital care. However, such 
development as a specialty has not been followed by a proportional 
one in the undergraduate training of medical students. Consequently, 
medical students and junior doctors lack competencies both in the 
care of the acutely ill patient and in emergency.
In this study, we aim to non-systematically review the most recent 
literature on undergraduate and early postgraduate training in 
Intensive Care Medicine.
This review was performed using PubMed, Sciencedirect and Google 
Scholar databases, focusing on the literature published over the last 
18 years. The lack of basic practical and theoretical competencies in 
Intensive Care Medicine among medical students and junior doctors 
can be explained by historical and organizational factors inherent 
to this field of medical knowledge. Undergraduate training in acute 
care medicine must start early and be continued throughout medical 
school. Intensive Care Medicine must battle for its inclusion in current 
undergraduate curricula and the Portuguese reality should be 
assessed in a way to define a national standard-curriculum of required 
competencies.
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INTRODUÇÃO
A Medicina Intensiva (MI) foi reconhecida nos Estados 
Unidos da América (EUA) como especialidade médica 
autónoma na década de 80 e, desde então, tem assumido um 
papel cada vez mais relevante a nível dos cuidados médicos 
hospitalares.1 Em Portugal, a MI foi criada como especialidade 
autónoma apenas em 2015, sendo publicado o seu programa 
de formação específica em 2016.2

A progressiva complexidade do doente crítico, a rápida 
evolução tecnológica, a sofisticação de saberes e atitudes 
dotaram a MI de uma relevância estratégica fundamental 
para o apoio global à actividade hospitalar. Contudo, o rápido 



desenvolvimento desta área do saber médico dentro dos 
hospitais, não foi acompanhado pela transposição dos seus 
conhecimentos para a fase pré-graduada da formação em 
Medicina.3

CARÊNCIA FORMATIVA EM MEDICINA 
INTENSIVA
A lacuna na transferência de ensinamentos das faculdades 
é factor contributivo para as deficiências de conhecimento 
em cuidados ao doente crítico e emergência, comuns entre 
médicos na fase de transição entre o ensino pré e pós-
graduado. Quer os estudantes de Medicina, quer os jovens 
médicos, carecem consequentemente de conhecimentos, 
confiança e competências em todos os aspectos do cuidado 
ao doente crítico, incluindo a tarefa básica de o reconhecer.4,5 
A título de exemplo, referências na literatura apontam que 
até 50% dos médicos questionam a sua capacidade de realizar 
ressuscitação cardiopulmonar com eficácia e até 20% das 
escolas médicas duvidam da capacidade dos seus próprios 
alunos o fazerem.6 Tais dados são preocupantes e merecem 
uma reflexão, numa altura em que os doentes internados são 
cada vez mais graves e complexos, requerendo intervenções 
progressivamente mais sofisticadas, em larga medida pela 
primazia atribuída ao tratamento dos doentes em modo 
ambulatório ou domiciliário. Assim, todos os internos 
precisam de ter o conhecimento e a proficiência técnica nesta 
área, no início da sua formação.7 
Este défice de formação em Medicina Intensiva não se deve à 
falta de interesse ou de disponibilidade dos alunos. De facto, 
estudos realizados no Brasil revelam que a aprendizagem 
desta área médica tem ocorrido prioritariamente através 
do chamado "currículo paralelo", ou seja, a procura, por 
parte dos próprios, de formação fora do currículo oficial 
das faculdades.8 Tais dados são suportados por outros 
estudos onde 97% dos alunos referem a necessidade de maior 
abordagem de tópicos de Medicina Intensiva nos respectivos 
currículos.3 Esta problemática não se cinge à realidade 
brasileira. De facto, apenas uma minoria das escolas médicas 
americanas exige aos estudantes a participação formal em 
estágios de Anestesiologia e de Medicina Intensiva.9,10 Um 
inquérito internacional realizado a 210 escolas médicas de 
língua inglesa, demonstrou que apenas 63% destas tinham 
um programa curricular para a área.11 No mesmo estudo, 
é referida a realidade australiana, onde 56% das escolas 
que participaram, continham no seu currículo obrigatório 
tópicos de MI, mas onde, em apenas 30%, o tempo de estágio 
em Unidade de Cuidados Intensivos (UCI) excedia uma 
semana. A situação é semelhante na Irlanda onde 81,3% 
dos estágios realizados em UCI tinham menos de 5 dias.12 
Ainda na Austrália, outro estudo indicou que grande parte 
dos alunos do último ano de Medicina não tinha realizado 
ou observado a realização de procedimentos básicos de MI 

com, nomeadamente, 37% a nunca terem entubado.5 Assim, 
o ensino pré-graduado de MI é maioritariamente aleatório, 
não obrigatório e não baseado na aquisição de competências 
definidas. Aptidões básicas de MI, como a interpretação de 
traçados electrocardiográficos e de gasimetrias arteriais e 
ventilação por máscara, não são requisitos para a graduação 
médica, nem avaliados de forma rotineira e objectiva.7

Em Portugal, a informação disponível, maioritariamente 
online, relativa ao ensino da MI nas dez instituições de 
formação médica pré-graduada existentes, é vaga, dispersa e 
muito variável.
A Sul, a formação médica pré-graduada na Universidade 
do Algarve (UAlg) inclui uma Unidade Curricular (UC) 
obrigatória - "Medicina do Doente Crítico" - com a duração 
de quatro semanas. No Plano de Estudos da Faculdade 
de Medicina da Universidade de Lisboa (FMUL), existe 
referência a uma UC opcional de MI no 4º ano do Mestrado 
Integrado em Medicina (MIM). Na Faculdade de Ciências 
Médicas da Universidade Nova de Lisboa (FCM UNL), 
o ensino da MI integra um estágio obrigatório de duas 
semanas em ambiente de UCI e, de forma opcional no último 
ano do curso, duas semanas em sede das UC de "Cirurgia 
- estágio parcelar", "Opcional livre" e de "Doente crítico". 
Na Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra 
(FMUC) menciona-se uma UC opcional no 5º ano do MIM, 
denominada "Medicina Intensiva". Na Faculdade de Ciências 
da Saúde da Universidade da Beira Interior (FCS UBI), a 
formação prática em MI surge inserida na rotação do 6º ano 
do MIM, na forma de um estágio com 3 semanas de duração. 
Na Faculdade de Medicina da Universidade do Porto (FMUP) 
encontra-se referência, quer à UC semestral "Anestesiologia 
e Medicina Intensiva", quer a estágios em ambiente de UCI 
noutras áreas. No Porto, no Instituto de Ciências Biomédicas 
Abel Salazar (ICBAS), consta uma UC opcional - "Medicina 
Intensiva" - no 5º ano do MIM. No Plano de Estudos da 
Escola Médica da Universidade do Minho (EM-UM), apesar 
de não haver referência directa a estágio clínico obrigatório 
em ambiente de UCI, existe a menção a "Cuidados intensivos, 
paliativos e anestésicos" na forma de seminário, bem como as 
denominadas "Residências opcionais", nas quais os estudantes 
podem escolher a área de estágio. Por fim, nos programas 
formativos dos Ciclos Básicos em Medicina das Universidades 
da Madeira e dos Açores, não existe alusão à formação na área 
da MI, sendo que os seus alunos integram, posteriormente, os 
currículos de outras faculdades continentais.
Ressalva-se, contudo, que o método utilizado nesta análise 
não permite identificar situações em que o ensino da MI 
esteja integrado noutras UC de denominação genérica, 
ou cuja informação não esteja disponível nas respectivas 
páginas. Independentemente do estabelecimento de ensino, 
diversa informação relevante, como o conteúdo programático 
detalhado e os objectivos específicos de aprendizagem 
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exigidos, não se encontram claros.
Assim, e apesar do ensino formal da MI estar disponível na 
grande maioria das instituições, ele ainda é maioritariamente 
opcional, disperso, não sistematizado e de curta duração, 
sendo a heterogeneidade educativa uma realidade também 
presente em Portugal. 

CONSEQUÊNCIAS A CURTO PRAZO
Esta carência formativa na área dos cuidados ao doente 
crítico é, em parte, explicada pela evolução do ensino 
médico a nível mundial, da qual é exemplo a promoção, em 
1994, pelo Council on Graduate Medical Education, de um 
currículo generalista e promotor das carreiras nos cuidados 
primários de saúde, com a consequente relegação dos estágios 
hospitalares e de especialidades para o âmbito opcional.9 
Todavia, tal paradigma levou à carência generalizada de 
profissionais especializados em MI a nível mundial. Um 
estudo feito nos EUA, perspectiva um aumento de 100% 
no número necessário de intensivistas, de forma a garantir 
cobertura de cuidados 24 horas por dia, 7 dias por semana, 
em apenas 2/3 de todas as UCI dos EUA.13 De facto, esta 
escassez de especialistas, aliada ao envelhecimento geral 
da população e, em particular, da geração de baby boomers, 
está mencionada como levando a carências expectadas de 
intensivistas de 22% em 2020 e de 35% em 2030.7,9,11

A UCI COMO LOCAL DE APRENDIZAGEM
Enquanto a maioria das disciplinas médicas surgiu nos 
campos científicos e académicos, tendo sido posteriormente 
transpostas e aplicadas para a prática médica assistencial 
comum, a Medicina Intensiva surgiu principalmente dentro 
dos hospitais devido às necessidades dos doentes e ao ritmo 
dos avanços tecnológicos.6 Assim, para além do isolamento, 
nomeadamente físico, dentro das unidades hospitalares, a 
MI, como área do conhecimento médico, tornou-se de difícil 
acesso e entendimento pelos estudantes de Medicina e pelos 
jovens médicos. Tal facto tem contribuído também para uma 
menor escolha desta área como especialidade futura.9

As UCI e os seus profissionais, podem e devem desempenhar 
um papel crucial na formação, com uma participação mais 
activa, fomentando o treino e a aquisição de competências na 
sua área, surgindo estas unidades como locais privilegiados, 
para a aprendizagem de cuidados ao doente crítico nas 
diferentes fases da capacitação médica, facto que tem vindo a 
ser desaproveitado.
As características particulares da Medicina Intensiva, 
nomeadamente a sua complexidade e transversalidade, 
permitem o contacto com uma multiplicidade de conceitos 
que não são exclusivos desta. Lidar directamente com 
princípios fisiológicos básicos, permite aos alunos 
compreender conceitos como os de perfusão tecidular, débito 
cardíaco e metabolismo anaeróbio, nem sempre totalmente 

claros nas ciências básicas. Os alunos podem ainda contactar 
com a fisiologia e a farmacologia e desenvolver capacidades 
de sistematização e priorização de problemas, úteis a todo o 
tipo de cuidados assistenciais, independentemente da área de 
especialização futura. Por outro lado, a MI pode funcionar 
como uma ponte entre as cadeiras básicas e as clínicas, 
favorecendo a integração e a explicitação de temas das mais 
diversas áreas médicas, bem como promover conhecimentos 
noutras áreas intrinsecamente ligadas aos cuidados de 
saúde, dos quais são exemplo, entre outros: comunicação de 
informação, custo-efectividade dos tratamentos, qualidade 
de vida e morte digna.3-6

Esta exposição prematura do estudante de Medicina ou do 
jovem médico aos cuidados ao doente crítico não é, contudo, 
unânime, havendo trabalhos que defendem a MI como 
uma área subespecializada de diferentes especialidades, 
preconizando o desenvolvimento de bases sólidas de 
anamnese, exame objectivo, diagnóstico diferencial e 
terapêutica, alertando para uma precocidade escusada.5 
Sendo as UCI um local com imenso potencial para o ensino 
médico nas suas diferentes etapas e valências, existem também 
determinados factores, externos às mesmas, que podem 
influenciar a capacidade de transmissão de competências 
a quem nelas estagia. Um estudo recente, aplicou a teoria 
sociocognitiva aos estágios e alunos em ambiente de UCI e 
identificou diferentes temáticas subjectivas recorrentes que 
influenciam a rentabilidade dos mesmos, nomeadamente 
- a exposição a matéria complexa; a antecipação, por parte 
dos alunos, da sua própria inutilidade durante o estágio; 
a dificuldade em preparar o mesmo; a falta de sensação de 
pertença ao ambiente; a organização/estrutura do estágio, 
entre outros - propondo diversas medidas de forma a 
minimizá-las.14

Os hospitais universitários enfrentam assim um desafio. 
Por um lado, facultar aos internos oportunidades de 
aprendizagem activa participando nos cuidados aos doentes 
críticos, por outro, garantir que esses mesmos cuidados 
asseguram outcomes óptimos para os mesmos.15

PROGRAMAS DE FORMAÇÃO
A carência formativa em Medicina Intensiva deve-se, em 
grande parte, ao facto do ensino desta área médica se 
encontrar disperso nos currículos pré-graduados e contido, 
normalmente, em programas de outras especialidades que não 
priorizam o cuidado ao doente crítico.4 Consequentemente, a 
variabilidade do ensino desta área é vasta, não só entre países, 
mas também nas diferentes escolas médicas de cada país 
da Europa, o que, apesar de interessante do ponto de vista 
evolutivo, pode conduzir a especialistas subóptimos com 
consequente impacto nos cuidados prestados.16

A existência de um programa pré-definido garante, aos 
estudantes e às instituições que os formam, que estes 



aprenderão o fundamental da área, não se dispersando 
por detalhes pouco úteis na sua fase.5 Tais orientações, 
são também vantajosas para os jovens médicos, dado que 
muitas das competências práticas são adquiridas durante 
o primeiro ano pós-graduado, embora a confiança na 
capacidade de as realizar de forma eficaz demore até 3 
anos a estar estabelecida.4 Assim, têm surgido, por parte de 
diferentes entidades, quer a nível nacional quer internacional, 
propostas de programas de formação baseados na obtenção 
de determinadas competências pré-definidas pelos diversos 
intervenientes nos cuidados ao doente crítico, quer a nível 
pré, quer a nível pós-graduado com vista a uniformizar a 
formação, garantir a qualidade e permitir a mobilidade. 
Disso são exemplo a iniciativa britânica ACUTE (Acute Care 
Undergraduate TEaching) e a internacional CoBaTrICE 
(Competency-Based Training in Intensive Care medicinE).16,17

CONCLUSÃO
A carência de competências teóricas e técnicas básicas 
em Medicina Intensiva existente a nível dos estudantes 
de Medicina e dos jovens médicos é o resultado de uma 
conjugação de factores históricos e organizacionais inerentes 
a esta área do conhecimento médico. 
O desenvolvimento da educação em cuidados ao doente 
crítico deve ser iniciado cedo e mantido até ao final do curso 
nas escolas médicas, com recurso à simulação para aquisição 
de competências técnicas básicas e com avaliação fidedigna 
e objectiva das mesmas. Desta forma, todos os graduados 
estarão habilitados com competências básicas na abordagem 
do doente crítico, independentemente da especialidade que 
prossigam, funcionando também como um forte estímulo à 
escolha e à dedicação a esta especialidade.
A Medicina Intensiva deve competir pelo seu espaço dentro 
dos currículos pré-graduados actuais, sendo necessário 
estudar a situação corrente nas escolas médicas portuguesas 
e definir um currículo-padrão interescolar que garanta 
uniformidade, competência e qualidade aos jovens médicos 
portugueses.
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